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RESUMO  

Este artigo analisa os desafios e estratégias da gestão pública de Serrita-PE no enfrentamento das 
arboviroses em propriedades privadas. O objetivo é compreender como o município, por meio da 

vigilância sanitária, pode atuar legalmente em imóveis que oferecem risco à saúde coletiva. A base 

teórica combina legislação urbana e sanitária, associada a dados epidemiológicos recentes. A pesquisa 
adotou abordagem qualitativa, de caráter exploratório, utilizando revisão bibliográfica e entrevistas 

semiestruturadas com agentes da vigilância sanitária. Os resultados indicam ausência de legislação 

municipal específica, desconhecimento da Lei nº 13.301/2016 e dificuldades no acesso a imóveis 

particulares, o que fragiliza as ações de controle. Conclui-se que o fortalecimento institucional, a criação 
de normas locais e a mobilização social são medidas essenciais para harmonizar o direito de propriedade 

com a proteção da saúde coletiva. 

Palavras-Chave: Direito de propriedade, função social, saúde coletiva. 
 

RESUMEN  

Este artículo analiza los desafíos y las estrategias de la administración pública en Serrita, Pernambuco, 

en el combate a las arbovirosis en propiedades privadas. El objetivo es comprender cómo el municipio, 
a través de la vigilancia sanitaria, puede actuar legalmente en propiedades que representan un riesgo 

para la salud pública. El marco teórico combina la legislación urbana y sanitaria, junto con datos 

epidemiológicos recientes. La investigación adoptó un enfoque cualitativo y exploratorio, utilizando una 
revisión bibliográfica y entrevistas semiestructuradas con agentes de vigilancia sanitaria. Los resultados 

indican la ausencia de legislación municipal específica, el desconocimiento de la Ley n.º 13.301/2016 y 

las dificultades para acceder a propiedades privadas, lo que debilita los esfuerzos de control. La 
conclusión es que el fortalecimiento institucional, la creación de normativas locales y la movilización 

social son medidas esenciales para armonizar los derechos de propiedad con la protección de la salud 

pública. 

Palabras Clave: Derechos de propiedad, función social, salud colectiva. 
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This article analyzes the challenges and strategies of public administration in Serrita, Pernambuco, in 

combating arboviruses on private properties. The objective is to understand how the municipality, 

through health surveillance, can legally act on properties that pose a public health risk. The theoretical 
framework combines urban and health legislation, coupled with recent epidemiological data. The 

research adopted a qualitative, exploratory approach, utilizing a literature review and semi-structured 

interviews with health surveillance agents. The results indicate the absence of specific municipal 

legislation, lack of awareness of Law No. 13,301/2016, and difficulties in accessing private properties, 
which weakens control efforts. The conclusion is that institutional strengthening, the creation of local 

regulations, and social mobilization are essential measures to harmonize property rights with public 

health protection. 
Keywords: Property rights, social function, collective health. 

 

 

INTRODUÇÃO 

As arboviroses constituem um dos principais desafios de saúde pública no Brasil, em 

especial nos municípios de pequeno porte, onde as limitações estruturais dificultam o controle. 

Doenças como dengue, zika e chikungunya, transmitidas pelos vetores do gênero Aedes, têm 

causado surtos recorrentes, sobrecarregando os serviços de saúde e impactando o 

desenvolvimento socioeconômico (Codeço et al., 2022; Ministério da Saúde, 2024). 

O avanço dessas doenças está associado a fatores ambientais e sociais, como 

urbanização desordenada, deficiências no saneamento e ausência de políticas públicas 

contínuas (Almeida et al., 2019). A situação se agrava com a dificuldade do poder público em 

intervir em propriedades privadas que, quando abandonadas ou mal cuidadas, favorecem a 

proliferação do vetor.  

Nesse cenário, a discussão ultrapassa a esfera sanitária e alcança o campo jurídico, já 

que o direito de propriedade deve ser compatibilizado com sua função social, de forma a não 

colocar em risco a coletividade (Brasil, 1988). Esse debate se torna especialmente relevante em 

municípios como Serrita-PE, que convivem com a endemia das arboviroses e precisam 

conciliar os limites do direito individual com o interesse público. 

Diante disso, o presente artigo tem como objetivo analisar os desafios e estratégias da 

gestão pública de Serrita-PE no enfrentamento das arboviroses em propriedades privadas, 

destacando como a legislação e a atuação da vigilância sanitária podem contribuir para a 

proteção da saúde coletiva. 

  

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Contexto histórico das Arboviroses no Brasil 

Em 1942 surgiu o termo arbovírus, cuja definição teve origem nas primeiras letras das 

palavras inglesas arthropod-borne seguido da palavra vírus. Desse modo, conceitua-se 
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arboviroses como as doenças de etiologia viral ocasionadas por um grupo de vírus transmitidos 

a hospedeiros vertebrados mediante artrópodes hematófagos (Meneses, 2013). 

Nesse mesmo diapasão, no ano de 1996, o Ministério da Saúde do Brasil iniciou o 

Programa de Erradicação do Aedes aegypti (PEAa), com base nos casos de dengue 

hemorrágica. No entanto, o aumento dos casos de dengue e a progressão do vetor ao longo dos 

anos sugeriu que a implementação do PEAa não atingiu as metas recomendadas. Dessa forma, 

considera-se que o principal motivo do insucesso do PEAa foi a falta de generalização das ações 

de cada município e a descontinuidade da ação contra o vetor. Contudo, apesar de todos os 

problemas, o PEAa ajudou a fortalecer o combate ao Aedes aegypti, pois os recursos disponíveis 

para essas atividades aumentaram consideravelmente, embora a ação preventiva continue 

focada no uso de agrotóxicos e na eliminação de criadouros (Braga; Valle, 2007). 

Não obstante, depois da introdução da dengue DEN-3 no 11º território brasileiro, o 

Ministério da Saúde realizou um workshop internacional em 2001 para avaliar a ação contra a 

dengue e desenvolveu um plano de ação para melhorar o controle da dengue, onde em 2002, 

foi iniciado o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD) (Silva et al., 2008). 

Assim sendo, o Programa Nacional de Controle da Dengue visa agregar experiências 

nacionais e internacionais de controle da dengue, destacando a necessidade de mudança de 

padrões que não têm apresentado resultados efetivos, e a partir de algumas linhas básicas, como 

desenvolver um plano permanente, realizar atividades de informação e mobilização, fortalecer 

a vigilância epidemiológica e entomológica, integrar as ações de controle à atenção básica e 

desenvolver ferramentas mais efetivas para monitorar e monitorar as ações dos ministérios da 

saúde, estados e municípios (Ministério Da Saúde, 2002). 

Ocorre que, devido ao aumento significativo do número de casos de microcefalia, 

estando esta patologia cientificamente associada ao Zika vírus, o qual é transmitido também 

pelo Aedes aegypti, foi instituído o Decreto Presidencial 8.612, de 21 de Dezembro de 2015, 

que criou a Sala Nacional de Coordenação e Controle (SNCC), para o enfrentamento da 

Dengue, do vírus Chinkungunya e do Zika Vírus de modo a estabelecer a intensificações de 

ações de mobilização e combate ao mosquito, em cumprimento ao Plano Nacional de 

Enfrentamento à Microcefalia (Brasil, 2015). 

Recentemente, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) aprovou uma 

nova vacina contra a dengue, chamada Qdenga, desenvolvida pela empresa farmacêutica 

japonesa Takeda. Essa vacina apresentou uma eficácia de 80,2% e 90,4% de proteção contra 

hospitalizações em pessoas com idades entre 4 e 60 anos (Pagno, 2023). 

Desse modo, depois de passar por avaliação em 19 ensaios clínicos, a Qdenga foi 
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aprovada pelas autoridades reguladoras. Esses testes incluíram mais de 28.000 voluntários de 

todo o mundo, incluindo o Brasil. Entre esses ensaios, o estudo Tides foi de particular 

importância. Ao longo de quatro anos e meio, foi acompanhada a vacinação de mais de 20 mil 

pessoas (Anvisa, 2017; Anvisa, 2023). 

Todavia, mesmo com as medidas que são adotados pelos entes federativos e municipais, 

no ano de 2024, presencia-se um surto de dengue com elevado aumento em relação ao ano de 

2023. Inclusive já contam com valores superiores ao pico máximo observado no ano passado, 

conforme dados do Centro de Operação de Emergência (COE), os casos de arboviroses no país 

já ultrapassam de um milhão (Ministério Da Saúde, 2024). 

Propriedade Privada 

O direito de propriedade encontra-se, no direito brasileiro atual, elevado à condição de 

categoria constitucional, pois no Art. 5º, caput, e XXII da Carta Magna está escrito que  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

(...)  

XXII – é garantido o direito de propriedade (Brasil, 1988) [grifou-se]. 

O Código Civil brasileiro não apresenta um conceito de propriedade, mas descreve no 

Art. 1.228, caput que: “o proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o 

direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou a detenha” (Brasil, 

2002). 

Assim sendo, segundo Diniz (2014), o direito de usar da coisa (jus utendi) confere ao 

proprietário o poder de extrair dela todas as benesses que ela pode prestar, em seu próprio 

proveito ou no de terceiro, sem que haja modificação na substância, bem como de deixar de 

utilizá-lo. 

Nas palavras desse autor: “(…) o jus utendi é o direito de usar a coisa, dentro das 

restrições legais, a fim de se evitar o abuso do direito, limitando-se portanto, ao bem-estar da 

coletividade” (Diniz, 2014). 

Nesse mesmo sentido, tem-se o direito de gozar da coisa (jus fruendi), o qual confere 

ao seu titular o direito de utilizar os produtos da coisa, de perceber seus frutos ou de explorá-la 

economicamente. É o que está garantido no Código Civil em seu Art. 92, quando afirma que a 

existência do acessório supõe a do principal, (Diniz, 2014). Não obstante, o Art. 1.232 do 

mesmo código, estabelece: “Os frutos e mais produtos da coisa pertencem, ainda quando 

separados, ao seu proprietário, salvo se, por preceito jurídico especial, couberem a outrem” 

(Brasil, 2002). 
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Já o direito de dispor da coisa (jus abutendi ou disponendi) é o poder de aliená-la a título 

oneroso ou gratuito, de consumi-la, de gravá-la em ônus (penhor, hipoteca, etc) e a rei 

vindicatio é o poder do proprietário de ajuizar uma ação reivindicatória para retomar o bem de 

quem injustamente o detenha (Diniz, 2014). 

O Art. 187 do Código Civil aduz: “Também comete ato ilícito o titular de um direito 

que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, 

pela boa-fé ou pelos bons costumes”. Nesse mesmo sentido, Maria Helena Diniz afirma que:  

No direito moderno, o primado do interesse coletivo ou público vem influindo 

sobremaneira no conceito de propriedade. As medidas restritivas ao direito de 
propriedade, impostas pelo estado em prol da supremacia do interesse público, 

vêm diminuindo o exercício desse direito. De modo que os princípios gerais 

de direito como os da igualdade das propriedades e repressão ao absoluto uso 

do direito foram sendo aplicados tão amplamente que o domínio passou a 
encontrar neles restrições cada vez mais fortes, acarretando o seu 

enfraquecimento interno e a consolidação da política de intervenção estatal 

(Diniz, 2014). 

 Diante disso, percebe-se que o direito de propriedade, embora garantido 

constitucionalmente, não é absoluto. O exercício desse direito deve observar os princípios da 

função social e da boa-fé, sendo passível de restrições sempre que contrarie o interesse coletivo. 

No contexto das arboviroses, essa compreensão se torna ainda mais relevante, pois evidencia a 

necessidade de atuação estatal sobre espaços privados quando estes representam risco à saúde 

pública. Assim, a propriedade deve ser compreendida não apenas como um direito, mas também 

como um dever, sobretudo em tempos de crise sanitária, nos quais o bem-estar coletivo deve 

prevalecer sobre interesses individuais. 

Função Social Da Propriedade 

O direito de propriedade evoluiu de uma noção totalmente individualista para uma 

concepção social. Essa mudança de paradigma ocorreu paralelamente com o surgimento de uma 

nova concepção de liberdade e de uma nova ideia acerca do papel do Estado de garantir não 

apenas os interesses individuais, mas de dar prioridade ao bem-estar da sociedade (Maia, 2018). 

Nesse sentido, tem-se que o titular do direito pode usufruir do bem de modo que não 

acarrete prejuízo às outras pessoas. Por exemplo, um indivíduo muito rico que adquire vários 

terrenos sem edificação em zona urbana para realizar mera especulação imobiliária, 

aumentando, assim, o seu patrimônio com a simples valorização do preço dos solos urbanas ao 

longo do tempo e deixando uma parte da cidade sem produzir e sem servir de moradia. Neste 

caso, percebe-se claramente o não atendimento dos preceitos da função social (Cavalcante, 

2014). 

Ocorre que essa função social não significa a permissão para que as demais pessoas da 
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sociedade utilizem um bem privado, como se todos possuíssem o direito de uso sobre a 

propriedade. Bem com, não deve ser um impeditivo para que o proprietário use razoavelmente 

a coisa. No entanto, a propriedade privada deve atender aos interesses do indivíduo enquanto 

titular do direito de usá-la, usufruí-la, dispor-se dela e de reivindicá-la. O que não pode ocorrer 

é o abuso, ou seja, esses direitos devem ser exercidos com responsabilidade para que não se 

extrapolem os limites legais pelo simples desejo do proprietário de fazer um uso abusivo de 

determinado bem (Cavalcante, 2014). 

No Art. 170, caput e inciso III da Constituição Federal de 1988, é dito que a ordem 

econômica tem por finalidade assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da 

justiça social, observando-se ao princípio da função social da propriedade.  

O inciso I do §1º do Art. 173 afirma ainda que:  

A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de 
produção ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo 

sobre: I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela 

sociedade (Brasil, 1988). 

 

O Art. 182, caput da CF/88 alude que:  

A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar 

de seus habitantes (Brasil, 1988). 
 

Já o parágrafo segundo do mesmo dispositivo afirma que “A propriedade urbana cumpre 

sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 

no plano diretor” (Brasil, 1988). 

Nesse diapasão, de acordo com a Carta Magna e o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor 

é o instrumento que traz as exigências para que a propriedade urbana cumpra sua função social. 

Assim, entende-se que cumprir a função social da propriedade é possibilitar à população o 

acesso ao transporte coletivo, moradia, trabalho, lazer, saúde, educação, saneamento básico e 

acima de tudo, prezar pelo bem coletivo e pelo atendimento dos interesses locais (CEPAM, 

2005). 

Gestão Municipal de Acordo com o Estatuto da Cidade e o Plano Diretor 

De acordo com o Art.40 da Lei n° 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), “O Plano Diretor, 

aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 

urbana" (Brasil, 2001). 

Para De Mattos e Antoniazzi (2017), o plano diretor é definido como estratégias e ações 

com o objetivo de proporcionar melhorias físico - territoriais no perímetro urbano do município, 
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atendendo assim as necessidade e demandas da população. 

O art. 40 do Estatuto da Cidade, nos parágrafos §2º e §3º, determinam que,  

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana. 
(...) 

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada 
dez anos. 

(...) (Brasil, 2001). 

Desse modo, para Silva Junior e Passos (2006), a missão do Plano Diretor não é 

exclusiva do Prefeito, mas também de todos aqueles que influenciam    a    realidade local, os 

quais devem contribuir para o desenvolvimento do município. Assim, o PDM, precisa ser 

construído através de propostas que representem os anseios da sociedade. 

Assim sendo, a fundamentação teórica que sustenta este estudo se apoia em duas 

vertentes principais: a sanitária, representada por dados epidemiológicos, políticas públicas de 

saúde e evidências científicas sobre a dinâmica das arboviroses, e a jurídica, baseada em marcos 

normativos como a Constituição Federal de 1988, o Código Civil de 2002, o Estatuto da Cidade 

de 2001, a Lei nº 8.080/1990 e a Lei nº 13.301/2016. Assim, a integração dessas bases permitirá 

discutir, ao longo do trabalho, de que forma saúde e legislação se articulam no enfrentamento 

das arboviroses em propriedades privadas, destacando os limites e as possibilidades de 

intervenção do poder público diante da necessidade de conciliar o direito individual de 

propriedade com a proteção da saúde coletiva. 

 

METODOLOGIA 

 O estudo foi realizado no município de Serrita-PE, localizado no Sertão Central de 

Pernambuco, com população estimada em 18.207 habitantes distribuídos em área de 1.535,19 

km² (IBGE, 2022).  

 A escolha do município justifica-se por este ser considerado endêmico para arboviroses, 

registrando surtos recorrentes de dengue, zika e chikungunya entre 2024 e 2025 e por estar 

incluído entre os vinte e um municípios do estado de Pernambuco com alta incidência de 

arboviroses (SES-PE / CIEVS-PE, 2025). 

 A pesquisa possui caráter qualitativo e aplicado, desenvolvida entre janeiro e junho de 

2025, com apoio do PROUNI-PE. O método de abordagem foi dedutivo, adequado para 

examinar a relação entre normas jurídicas e a realidade empírica. Adotou-se também caráter 

exploratório, visando identificar desafios locais no enfrentamento das arboviroses. 

 As etapas da pesquisa foram organizadas da seguinte forma: 
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 Janeiro a fevereiro: levantamento bibliográfico e documental; 

 Março: definição do roteiro de entrevistas e contato com os profissionais da vigilância 

sanitária; 

 Abril: realização das entrevistas semiestruturadas; 

 Maio a junho: organização, tabulação e análise dos dados coletados. 

 Os procedimentos técnicos envolveram: 

1. Revisão bibliográfica e documental – foram incluídos artigos científicos, livros, 

relatórios técnicos e documentos oficiais publicados entre 2009 e 2025. O recorte 

temporal foi adotado porque contempla tanto produções que marcaram a formulação 

das principais políticas nacionais de enfrentamento às arboviroses, a partir de 2009, 

quanto publicações mais recentes, até 2025, permitindo uma visão evolutiva das 

estratégias adotadas. Não obstante, usou-se como critérios de exclusão os materiais sem 

revisão científica ou sem relação direta com o tema. 

2. Pesquisa de campo – foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com os 

agentes de vigilância sanitária atuantes no município. A amostra foi composta por todos 

os profissionais disponíveis no período de coleta, totalizando quatro entrevistados. 

 Os dados obtidos nas entrevistas foram tratados por análise de conteúdo temática, 

conforme Bardin (2011), permitindo identificar categorias recorrentes e padrões discursivos. 

Em seguida, os resultados foram comparados às exigências legais e às políticas públicas de 

saúde, para verificar convergências, lacunas e desafios. 

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Os entrevistados relataram que a resistência dos proprietários e a existência de imóveis 

fechados ou abandonados são os principais entraves à inspeção, onde 50% dos agentes 

afirmaram que “quase sempre” encontram imóveis privados com condições favoráveis a 

proliferação do mosquito de acordo com o gráfico 01. Nessas situações, conforme respondeu a 

maioria dos entrevistados, a estratégia adotada tem sido a notificação formal do proprietário, o 

que é considerada pouco eficaz diante da urgência sanitária. 

Gráfico 01: Frequência de imóveis privados favoráveis a proliferação do mosquito. 
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Fonte: Própria, 2025. 

 Esses resultados convergem com Chiaravalloti et al. (2007), que, ao analisar o Programa 

de Controle da Dengue em São José do Rio Preto (SP), identificaram a baixa adesão da 

população como obstáculo central, destacando que a resistência ao ingresso dos agentes, 

compromete diretamente a eficácia das ações de controle. Situação semelhante foi relatada por 

Feitosa et al. (2015) em Aracaju, onde a especulação imobiliária e o abandono de imóveis se 

mostraram fatores determinantes para a manutenção de criadouros. 

 Dessa forma, apesar de a Lei Federal nº 13.301/2016 prever o ingresso forçado em 

imóveis em situação de abandono, ausência ou recusa, constatou-se que a maioria dos agentes 

entrevistados desconhece esse dispositivo, limitando sua atuação às notificações. Isso reforça a 

necessidade de capacitação, conforme destacam França et al. (2017), que em estudo realizado 

em municípios nordestinos observaram que a falta de preparo técnico e jurídico dos 

profissionais de saúde é uma das maiores fragilidades na execução das políticas de combate ao 

Aedes aegypti. 

 Não obstante, outro ponto recorrente nas entrevistas foi a percepção de que Serrita-PE 

carece de legislação municipal específica sobre o tema, uma vez que a inexistência de um 

Código Sanitário Municipal ou de um Plano Diretor voltado ao controle das arboviroses gera 

insegurança jurídica na atuação dos agentes, que relataram não se sentirem respaldados para 

adotar medidas mais enérgicas. 

 Esse achado contrasta com a experiência analisada por Freitas et al. (2011) em Belo 

Horizonte, onde a regulamentação municipal que autorizava a entrada forçada em imóveis 

fechados resultou em redução significativa da presença do vetor. Do mesmo modo, Lavôr e 

Braga (2024) defendem que a normatização em nível municipal é imprescindível para dar 

respaldo jurídico aos profissionais e adaptar as medidas de controle às realidades locais. 

 Quando indagados, os agentes relataram que os focos mais frequentes estavam em áreas 
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externas das propriedades privadas, como quintais, calhas, depósitos e recipientes a céu aberto. 

 Essa constatação está em consonância com os achados de Codeço et al. (2022), que 

observaram a rápida expansão da dengue no Brasil associada ao aumento de criadouros 

domiciliares e à dificuldade de eliminação de recipientes em áreas urbanas. 

 Da mesma forma, o Ministério da Saúde (2019) identificou que cerca de 80% dos 

criadouros do Aedes aegypti encontram-se em ambientes domésticos, sobretudo em recipientes 

externos, reforçando a importância de responsabilizar os proprietários pela manutenção 

adequada de suas propriedades. 

 Além dos impactos diretos na saúde, os agentes entrevistados destacaram que a 

manutenção inadequada dos imóveis gera consequências sociais e econômicas, como 

afastamento de trabalhadores e sobrecarga dos serviços de saúde. Esse dado é corroborado por 

Zara et al. (2016), que apontam que os custos relacionados a internações, perda de 

produtividade e campanhas emergenciais tornam as arboviroses um problema não apenas 

sanitário, mas também de grande impacto socioeconômico. 

 

CONCLUSÕES 

 O estudo demonstrou que o enfrentamento das arboviroses em Serrita-PE encontra 

entraves significativos, sobretudo no acesso a imóveis privados, na ausência de legislação 

municipal específica e na falta de capacitação contínua dos agentes de vigilância. Esses achados 

confirmam que, embora exista arcabouço legal federal, sua aplicação prática ainda é limitada 

pela carência de regulamentação local e pela resistência da população. 

 A pesquisa contribui ao evidenciar a necessidade de fortalecimento institucional, 

atualização normativa e maior mobilização social, ressaltando que o equilíbrio entre o direito 

de propriedade e a proteção da saúde coletiva é condição essencial para a efetividade das 

políticas públicas no município. 
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ANEXOS 

 
ANEXO A – Formulário Aplicado aos Agentes de Endemias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Com que frequência você encontra imóveis privados com condições favoráveis à proliferação do 

mosquito Aedes aegypti?   

A. Raramente; 

B. Frequentemente; 

C. Quase sempre. 

2. Quando você encontra imóveis privados fechados, abandonados ou se o proprietário não permitir 

a entrada, como você age? 

A. Procura força policial para entrada forçada; 

B. Notifica o proprietário para fazer a limpeza do imóvel; 

C. Lavra um auto de infração e entra na propriedade privada para eliminar os focos do 

mosquito; 

D. Não faz nada e deixa aquele imóvel sem ser inspecionado. 

3.  Os principais focos do mosquito encontrados durante as visitas estão:   

A. Em áreas públicas (ruas, terrenos baldios); 

B. Em áreas privadas externas (quintais, depósitos, etc.); 

C. Em áreas privadas internas (reservatórios, vasos, caixas, etc.); 

D. Em todos os espaços. 

4. Em sua opinião, a atuação da vigilância em áreas privadas é:   

A. Livre e facilitada; 

B. Parcialmente limitada; 

C. Bastante restrita. 

5.  Existem barreiras legais, administrativas ou culturais que dificultam a atuação dentro das 

propriedades privadas?   

A. Sim; 

B. Não. 

6. Se a resposta anterior foi "sim", quais são essas barreiras legais, administrativas ou culturais?  

7. A gestão pública oferece respaldo suficiente para intervir em imóveis particulares em situação de 

risco?   

A. Sim; 

B. Não; 

C. Parcialmente. 

8. Há apoio jurídico, institucional ou normativo para agir quando há recusa ou negligência dos 

moradores?  

A. Sim; 

B. Não; 

C. Em alguns casos. 
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 D. Sim; 

E. Não; 

F. Em alguns casos. 

9. Em sua visão, o combate às arboviroses poderia ser mais eficaz se houvesse:   

A. Maior poder de intervenção nas propriedades; 

B. Melhor conscientização da população; 

C. Incentivos para adequação das estruturas privadas; 

D. Outros. 

10. Deixe sugestões para melhorar a articulação entre a gestão pública e os proprietários no 

enfrentamento das arboviroses:  


